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Excelentíssima Senhora Deputada, 

 
Na sequência do pedido de pronúncia recebido no final do passado mês de abril, 

gostaria de começar por agradecer o interesse em ouvir a APR sobre um tema que lhe 

está diretamente associado, e acerca do qual temos apresentado várias propostas ao 

longos dos últimos anos, quer junto do Governo, quer junto do próprio Parlamento, 

através da 12.ª Comissão, e dos vários Partidos com representação Parlamentar. 

 
Aproveito, contudo, a oportunidade para proceder a uma breve apresentação da APR 

junto da Senhora Deputada, e do Grupo de Trabalho que coordena. 

 
A Associação Portuguesa de Radiodifusão – APR é uma Associação patronal, inscrita e 

reconhecida pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, com 160 

operadores associados, detentores de 175 Estações Emissoras de Radiodifusão, públicas 

e privadas e com âmbitos de cobertura Nacional, Regional e Local, que tem como 

objetivos, entre outros, a criação e coordenação dos meios de atuação destinados a 

apoiar o exercício da atividade de radiodifusão e a representação dos interesses dos seus 

associados junto de entidades administrativas, tutelares e governativas, nacionais e 

internacionais. 

 
Conforme referi no início deste ofício, a questão relacionada com o Código do Direito 

de Autor e dos Direitos Conexos tem sido merecedora da nossa atenção ao longo da 

última década, não só pelas propostas de revisão que defendemos sobre esta matéria, e 

outras com ela diretamente relacionadas, como é o caso da Lei da Cópia Privada e da 



 

Regulamentação das Entidades de Gestão de Direitos, mas também pelo facto de 

durante vários anos ter decorrido um processo negocial/ contencioso entre a APR, em 

conjunto com a ARIC, e as entidades gestoras de direitos conexos – Audiogest e GDA – 

associadas sob uma entidade designada como PassMúsica, entretanto extinta. 

 
Sobre as iniciativas em análise pelo Grupo de Trabalho Coordenado por V/Excelência, 

não tem a APR qualquer contributo concreto no que respeita às propostas apresentadas 

pela IL e pelo Chega, que propõem uma alteração do Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos, estabelecendo condições de exceção no que respeita à reprodução de 

partituras musicais, tendo em conta os fins a que se possam destinar. 

 
Entendemos, isso sim, que é da maior justiça não deixar que matérias que colocam em 

causa a sobrevivência de determinados sectores ou atividades sejam abordadas tendo em 

conta o interesse ou a defesa de apenas uma das partes, pelo que concordamos que este 

tipo de questões possam ser alvo de uma análise que, para além de jurídica ou legal, 

possa ter em linha de conta o peso e a importância de todas as partes envolvidas para o 

país e para o interesse nacional. 

 
Ainda sobre estas duas iniciativas, de realçar apenas que a apresentação de uma 

Iniciativa Parlamentar nos moldes da atual, na altura em que se encontrava a decorrer as 

negociações entre as Associações representantes dos interesses das Rádios, no caso em 

concreto abrangendo apenas as Rádios Locais, e a PassMúsica, teria poupado ao sector 

da Rádio, e às próprias Rádios, longos anos de um processo negocial desgastante, 

equiparável a um contexto de guerrilha, que se transformou num contencioso que custou 

ao sector vários milhares de euros. 

 
É assim de valorizar o debate promovido em torno destas duas iniciativas. 

 
Finalmente, em relação à iniciativa do PAN, apenas posso dizer que estamos totalmente 

de acordo com a mesma, visto que esta é uma proposta apresentada pela APR em 2016, 

e que foi já alvo de decisão Parlamentar aquando da aprovação, por unanimidade, de 

uma recomendação ao Governo que previa esta mesma situação. Apesar da aprovação 

desta recomendação a 19 de julho de 2017, nada foi feito tendo em vista a sua 

concretização. 



 

Sobre isto importa destacar que a Rádio é, neste momento, o único sector da 

comunicação social que não tem assento no Conselho Nacional de Cultura. 

 
Ao contrário da imprensa e da televisão, a Rádio não tem, nem nunca teve, qualquer 

representação neste órgão colegial que funciona em plenário e em secções 

especializadas, e que conta atualmente com a participação de diversas entidades, 

serviços ou estruturas da Administração Pública e da sociedade civil, todas elas ligadas 

à área da cultura. 

 
De facto, a ausência da Rádio deste órgão consultivo do Governo para a área da cultura 

é incompreensível quando todos os outros sectores da comunicação social se encontram 

aí representados, seja na secção especializada dos direitos de autor, onde têm assento a 

imprensa, os operadores de distribuição de televisão, os editores e livreiros e os editores 

de fonogramas e videogramas e direitos conexos, seja na secção especializada do 

cinema e do audiovisual, onde têm assento a televisão, os operadores de distribuição de 

televisão e toda uma panóplia de representantes da indústria do cinema.  

 
Esta é uma lacuna grave que sempre procurámos ver colmatada, pelo que a inclusão da 

Rádio na Secção Especializada dos Direitos de Autor e Direitos Conexos do Conselho 

Nacional de Cultura, principalmente tendo em conta que a Rádio é também ela 

detentora desses mesmos direitos, é da mais elementar justiça. 

 
O único reparo que pode ser feito a esta proposta é o facto de, apesar de colmatar uma 

falha há muito reconhecida por todos os Partidos com representação Parlamentar em 

2017, ela não eliminar de forma definitiva a situação de desigualdade com que são 

tratados os representantes da Rádio, da Imprensa e dos operadores de distribuição de 

Televisão em comparação com os representantes das entidades de gestão coletiva dos 

direitos de autor e direitos conexos, das associações de editores, livreiros, editores de 

videogramas e fonogramas. Isto porque enquanto os primeiros têm direito a apenas um 

representante cada – as Associações representativas do sector da Rádio devem nomear 1 

representante; os representantes dos operadores de distribuição de televisão devem 

nomear 1 representante; e na Imprensa é inclusivamente indicada a Associação que 

indica esse representante – as entidades de gestão coletiva dos direitos de autor e 



 

direitos conexos indicam, cada uma delas o seu representante, direito que também é 

concedido às associações de editores, livreiros, editores de videogramas e fonogramas. 

 
Apesar desta situação de diferença de tratamento, reitero a concordância da APR com 

esta proposta há muito reivindicada e que, para além de contribuir para a correção de 

uma situação de injustiça que há muito devia ter sido reposta, contribui também para o 

reconhecimento da importância do sector da Rádio, e das centenas de operadores que o 

compõem, para a Cultura e para as entidades relacionadas com esta área tão importante 

para o país, visto que o Conselho Nacional de Cultura é o órgão consultivo do Governo 

para a área da Cultura e “tem por missão emitir pareceres e recomendações sobre 

questões relativas à realização dos objetivos de política cultural e propor medidas que 

julgue necessárias ao seu desenvolvimento, por solicitação do membro do Governo 

responsável pela área da cultura ou dos serviços e organismos da área da cultura.”. 

 
Agradecendo desde já a atenção da Senhora Coordenadora, e dos Deputados que 

compõem o Grupo de Trabalho para a análise e acompanhamento das iniciativas no 

âmbito do Código do Direito de Autor e Direitos Conexos que incidem na reprodução 

de partituras musicais para os contributos da APR sobre as várias iniciativas 

parlamentares em análise, subscrevo-me com elevada consideração. 

 
Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 
 
       O Presidente da Direção 

 

               Luís Mendonça 


